
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI Nº 0024, DE 25 DE ABRIL DE 2018, DE AUTORIA DOS VEREADORES IZAIAS COLINO, ALESSANDRA LUCCHESI, SARGENTO LAUDO E PAULO RENATO, QUE INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DAS ESCOLAS PARTICULARES DE 1º GRAU E DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO MANTEREM PESSOAL TREINADO EM PRIMEIROS SOCORROS, NAS CONDIÇÕES QUE MENCIONA.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos vereadores Izaias Colino, Alessandra Lucchesi, Sargento Laudo e Paulo Renato que institui a obrigatoriedade das escolas particulares de 1º grau e de educação infantil no município manterem pessoal treinado em primeiros socorros, nas condições que menciona. 

A Constituição da República assegura, nos artigos 1º e 18, indistinta autonomia político-administrativa aos entes federados, no que se incluem os Municípios, cabendo-lhes instituir a organização de sua estrutura funcional para efetivo exercício da atividade estatal.

Indigitada independência organizacional engloba a autonomia legislativa, embora ambas não ostentem caráter absoluto, devendo respeito às balizas constitucionais de âmbito estadual e federal, como preveem não só os artigos 29 e 30 da Magna Carta, mas também o artigo 144 da Constituição Estadual:

“Artigo 144 Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”

A atividade legislativa municipal, concretizada em leis ordinárias, complementares, decretos, etc, não guarda vinculação exclusiva à matéria nela regulada, que deve apresentar compatibilidade vertical com aquelas que lhe servem de parâmetro, previstas nas Constituições Estadual e Federal.

A congruência constitucional perpassa pelo exame da competência legislativa atribuída aos Municípios pela Magna Carta, em prestígio ao princípio do pacto federativo (artigo 1º, Constituição da República), estruturante da ordem jurídico institucional.

Nesse particular, o texto da Lei Maior prevê em seu artigo 30:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

A propósito do tema, Alexandre de Moraes, em sua obra “Direito Constitucional”, esclarece que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre os componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse, cabendo à União dispor sobre matérias de interesse geral; aos Estados-Membros, aquelas de interesse regional; aos Municípios, as de interesse meramente local.

O mesmo doutrinador, dispondo particularmente sobre o conceito de “interesse local” inerente à atividade legislativa municipal, acentua na referida obra:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), pois, como afirmado por Fernanda Dias Menezes, 'é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenação do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e nacional'. Dessa forma, salvo as tradicionais e conhecidas hipóteses de interesse local, as demais deverão ser analisadas caso a caso, vislumbrando-se qual o interesse predominante (princípio da predominância do interesse)”.

Após breve introdução quanto ao poder de legislar do Município, primeiramente cabe apontar a importância desta Lei Municipal quanto à efetivação do direito social à saúde, previsto como garantia constitucional na Constituição Federal, em seu art. 6º e 196, que assim dispõem:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.





Inexistindo disciplina da questão no âmbito da rede pública, sua inclusão na mesma regra decorre de legítimo interesse da comunidade local em padronizar essa medida de proteção a todas as crianças estudantes no município. No entanto, essa competência legislativa quanto às escolas municipais depende da iniciativa do chefe do Poder Executivo, conforme bem explicita a justificativa anexada ao projeto pelos competentes autores:

“A saúde, em especial das crianças, é um quesito de extrema importância.

Infelizmente em algumas situações Brasil afora, algumas crianças sofreram acidentes de engasgo e, por falta de pessoal preparado, lamentavelmente, as mesmas vieram a óbito.

Além do engasgo, acidentes vasculares, ataques cardíacos e etc., podem vitimar crianças, em especial pela falta de atendimento especializado.

Existem, atualmente, diversos grupos e pessoas engajadas em cuidado maior com nossas crianças, pois a infância é uma fase convidativa para brincadeiras e experiências que podem se tornar acidentes fatais.
As redes sociais têm trazido à tona diversos casos onde vidas de crianças poderiam ser salvas com o devido atendimento.

A página do Facebook “Vai Lucas” é um exemplo desta situação, onde uma destemida mãe, Alessandra, que perdeu seu filho afogado com comida na escola, iniciou uma luta para que este terrível acidente não aconteça com mais ninguém.

Certamente o presente projeto, se aprovado, pode ajudar na manutenção da vida de nossas crianças, sendo que esta medida poderia ser estendida a rede pública, por ação desta, vez que o Legislativo é impedido de legislar sobre o assunto por força da constituição.”





Conforme se pode extrair da justificativa, os autores apenas obrigam as escolas particulares, sob pena de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa dos Vereadores, pois em que pese os elevados propósitos da propositura, a matéria sob análise, se também vinculasse as escolas municipais, interferiria nas atribuições da Secretaria da Educação, órgão pertencente à Administração Direta, subordinado ao sr. Prefeito, a quem compete a direção superior da Administração Municipal.





Se vinculasse também as escolas públicas, a propositura criaria obrigações e fixaria condutas aos servidores públicos, ao dispor sobre a necessidade de participação em cursos de primeiros socorros, em face da Administração Municipal, ao mesmo tempo em que imporia a fiscalização da Lei por parte dos órgãos do Poder Executivo, no que concerne à aplicação das penalidades previstas, isto é, editaria normas de efeitos concretos, equivalendo a verdadeiros atos concretos de administração, da competência do sr. Prefeito Municipal, com violação à harmonia e independência dos Poderes. 





O Poder Legislativo tem a função de editar atos normativos de caráter geral e abstrato - além da função de fiscalizar os atos do Executivo – e o Executivo tem a função de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, organização e execução.





Nessa toada, é legítima a iniciativa parlamentar de lei que impõe obrigações aos particulares, de acordo com o entendimento pacificado de nossos Tribunais, como se pode observar do julgado do Tribunal de Justiça de São Paulo:

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 7.673, de 05 de novembro de 2014, do Município de Araçatuba, que "dispõe sobre horário especial de atendimento a aposentados, pensionistas, idosos, gestantes e pessoas com deficiências nas instituições financeiras" – VÍCIO DE INICIATIVA – Lei originada do Poder Legislativo – Inocorrência, seja porque a lei impõe obrigações às instituições financeiras, não à Administração municipal, seja porque, o exercício da fiscalização de seu cumprimento pelo Poder Executivo se insere nas atribuições desse Poder, encarregado da fiscalização das empresas de modo geral, inclusive das instituições a que se dirige a lei – Inconstitucionalidade não configurada nesse ponto.”

De acordo com a LOM (art. 13), é competência do Município, em comum com a União e o Estado:

II - cuidar da saúde e assistência pública (...)

Posto isso, essa Procuradoria Jurídica, convicta da pertinência e do grande alcance de cunho social do projeto em questão, entende pela viabilidade do mesmo, diante do princípio da proporcionalidade e da razoabilidade e, por ser a saúde um direito social garantido por Nossa Carta Magna.

Por fim, a medida pode ser considerada como muito importante e eficiente, bem como de menor custo para a saúde, agindo na prevenção desses eventuais acidentes.

Com efeito, a matéria é de interesse local, uma vez que tem como finalidade instituir a obrigatoriedade das escolas particulares de 1º grau e de educação infantil no município a manterem pessoal treinado em primeiros socorros, com vistas ao atendimento preventivo das crianças envolvidas em possíveis acidentes, muitas vezes de simples solução se contar com profissional treinado presente no estabelecimento.

Cumpre relevar não se tratar de hipótese cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe do Executivo, à luz das taxativas matérias elencadas nos artigos 61, §1º, da Constituição da República, e 24, §2º, da Carta Estadual.

Basta ver que o projeto de lei não cuida da criação, organização, extinção ou modificação de órgãos da Administração, ou mesmo dispõe sobre cargos ou função pública; é dizer, não trata de matéria estritamente administrativa, irrelevante ser de iniciativa parlamentar.

A esse propósito, já afirmou o C. Supremo Tribunal Federal, em precedente que analisava constitucionalidade de lei similar:

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e material. (...) Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e)”. (ADI 2444, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-2015) grifou-se.

Desse modo, a lei atacada não fere a iniciativa legislativa reservada do chefe do Poder Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar previstas no art. 61 da CF e art. 24, § 2º, da CE compõem elenco taxativo, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF, Tribunal Pleno, ADI nº 3.394-8/AM, rel. Min. Eros Grau, j. em 02.04.07).

Diante de toda a análise, se constata que o Projeto de Lei não disciplina atos de gestão administrativa, não extrapolando por sua vez os limites do Poder Legislativo (Separação de Poderes), não estando a matéria na órbita da chamada reserva da administração, que seria de competência do Poder Executivo.

Abordando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 03 de maio de 2018.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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